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DECLARAÇÃO FINAL DO FÓRUM SOBRE O ODS4 EM ANGOLA
Aos vinte de novembro de dois mil e vinte e cinco, realizou – se em Luanda no auditório do Edifício de Extensão Michael Kennedy – Universidade Católica J. Paulo II o primeiro Fórum Nacional da Sociedade Civil sobre ODS4 em Angola, sob lema “Construindo uma Angola Inclusiva e Apta para o Século XXI”. O Fórum Nacional da Sociedade Civil sobre ODS4 em Angola é uma iniciativa da Associação de Actores Sociais Chave do Saber Angola “Rede Angolana da Sociedade Civil de Educação para Todos”, realizado no âmbito do projecto “Transformando Vidas pela Educação”, financiado Parceria Global para a Educação (GPE).
Participaram 150 representantes de organizações da sociedade civil (membros e não membros da AASCS-EPT), instituições públicas, parceiros internacionais, académicos, jornalistas, colectivos juvenis, sindicatos de professores, conselhos escolares, Autoridades Tradicionais (Sobas) e delegações provinciais dos núcleos da Rede EPT (Benguela, Cuanza-Sul, Huíla, Huambo, Malanje e Zaire), garantindo ampla diversidade territorial e sectorial.
Sessão de Abertura
O primeiro fórum nacional teve início pelas 9h, com a entoação do hino nacional, seguido por um minuto de silencio em homenagens aos heróis que perderem a vida em prol do percurso da educação. 
A mesa de Presidium esteve constituída por: 
· Sebastiana Martins, Presidente da AASCS-EPT;
· Dr. Gola António, Director Nacional para o Ensino Pré-Escolar, em representação da Ministra da Educação;
· Vicente Paulo, Presidente da Mesa da Assembleia da Rede.
A mensagem de boas-vindas foi proferida pela presidente da Rede EPT, Sebastiana Martins, que desejou boa participação à todos os representantes de todas as organizações e ressaltou o propósito do fórum, que é de reflectir sobre os desafios da educação em Angola.
A mensagem de Abertura foi proferida pelo, Dr. Gola António, em representação da Sua Excelência Sra. Ministra da Educação, destacando que a caminhada é longa, mas que o executivo continua a investir na formação de professores, pois um professor bem motivado é garantia de qualidade e sucesso escolar. Está em curso projecto de inclusão para as raparigas. “A escola só cumpre o seu papel quando estiver aberta à sociedade, e só unidos e comprometidos com o desenvolvimento do país”.
O Momento cultural esteve preenchido com a apresentação brilhante do grupo teatral “Os 150”, que, de um jeito humorado e sério, reflectiram em torno dos desafios da educação, bem como situações do dia a dia das escolas e dos estudantes. A cantora gospel Petra do Nascimento também preencheu o momento.
Histórico e Propósito da Rede Angola EPT
O Presidente da Mesa da Assembleia, Vicente Paulo, apresentou uma retrospectiva da Rede, que teve início informal em 2007 e se formalizou em 2023, destacando o seu papel histórico na influência de políticas públicas e na promoção da qualidade da educação em Angola.
PAINÉIS TEMÁTICOS
O Fórum Nacional girou em torno dos seguintes painéis temáticos:
Iº Painel teve como tema: O financiamento do Sistema Educativo em Angola para o incremento da sua eficácia e efectividade.
 Subtema: Como garantir mais recursos para a educação no Orçamento Geral do Estado e Desconcentração para a educação nos municípios.
Preletores:
· Dr. Carlos Cambuta – Consultor em representação do VIS;
· Dr. António dos Santos – Consultor, em representação do Ministério das Finanças.
Moderador: 
· Mengi Júnior – Coordenador do núcleo da AASCS EPT no Zaire;
O Dr. Carlos Cambuta – Consultor em representação do VIS (Voluntariado Internacional para o Desenvolvimento), explanou sobre como garantir mais recursos para educação no OGE, fazendo referência ao facto de que o OGE atribui uma cota não linear, variando entre acréscimo e decréscimos, e que o OGE/AO ainda está muito aquém do padrão da Unesco, que recomenda uma cota de 15% a 20% para a educação. Fez-se ainda a reflexão do porquê de o orçamento da Província de Luanda ser mais volumoso em relação às outras províncias. 
Dr. Carlos Cambuta falou igualmente sobre como identificar possíveis caminhos para eficácia e eficiência dos recursos destinados à educação. Concluiu apresentando algumas sugestões, como: 
· Institucionalização de um orçamento participativo da educação para garantir a transparência orçamental; 
· Criação de um fundo nacional da educação suportado por empresas no quadro da sua responsabilidade social; 
· Efectivação da alocação directa de verbas para todas as instituições de ensino para melhorar a administração escolar;
Dr. António dos Santos – Consultor, em representação do Ministério das Finanças, explicou os pilares macroeconómicos da responsabilidade do MINFIN, destacando a necessidade de uma abordagem integrada entre arrecadação de receitas, planeamento orçamental e sustentabilidade fiscal para fortalecer o investimento social em educação. 
Sob moderação de Mengi Júnior – Coordenador do núcleo da AASCS EPT no Zaire, seguiu-se o momento de intervenções, durante o qual os participantes expuseram alguns comentários, bem como as seguintes questões:
 Como está a ser aplicada, na prática, a efectivação do Decreto 28/24?
 Como se enquadram os financiamentos externos, como os provenientes do Banco Mundial?
 Por que persiste a ausência de materiais para o ensino especial?
 Como harmonizar o custo por estudante a nível nacional?
 Por que não inverter prioridades orçamentais, como deslocar parte do orçamento da defesa para a educação?
O IIº Painel temático: Educação de qualidade, inclusiva e equitativa sem deixar ninguém para trás. Subtema: Como garantir o direito à educação Pré-escolar e a Educação de Jovens e Adultos nas zonas periurbanas e rurais. 
Preletores:
· Dr. Rui Manuel António, representante do Ministério da Educação;
· Dr. Vítor Barbosa – Presidente Honorário da Rede(Apaixonado pela Educação).
O preletor Vítor Barbosa, que defende a educação pública, iniciou com uma questão reflexiva, em torno da qual girou a sua abordagem: “Quem está interessado na educação em Angola”? 
De seguida, tratou sobre a base metodológica para a mudança e reafirmou que só é possível termos uma Angola apta e inclusiva para o século XXI por meio da educação.
O Dr. Rui Manuel António definiu a educação pré-escolar e o ensino de adulto e as suas estruturas. Falou no âmbito da operacionalização nas tarefas do subsistema pré-escolar e ensino de adulto. Destacou que a qualidade de educação envolve a criação das condições ideias que garantam a todas as pessoas o direito de aprender de forma significativa.
Durante as intervenções, 
Como está o processo de recrutamento de novos alfabetizadores? Será que o OGE 2026 vai salvaguardar o subsídio dos alfabetizadores?
O que faz uma escola ser considerada de qualidade? Que políticas públicas 
O que falta para Angola atingir o ODS4?





CONCLUSÕES
Da análise dos debates e intervenções, o Fórum concluiu que:
1. A educação permanece o pilar central do desenvolvimento sustentável, da construção da cidadania e do progresso económico e social de Angola, exigindo políticas públicas consistentes, inclusivas e orientadas para resultados.
2. Persistem desafios estruturais no ensino pré-escolar e na Educação de Jovens e Adultos (EJA), com destaque para a insuficiência de infra-estruturas, fraca cobertura em zonas rurais e periurbanas, ausência de materiais específicos e inadequada distribuição de recursos humanos.
3. O país continua distante das metas definidas no ODS 4, sobretudo devido ao elevado número de crianças, adolescentes e jovens que permanecem fora do sistema educativo, o que agrava desigualdades regionais, socioeconómicas e de género.
4. A formação inicial e contínua dos professores ainda não responde às necessidades reais do sistema, especialmente no que diz respeito às metodologias inclusivas, pedagogias activas, educação especial, gestão da sala de aula e domínio das tecnologias educativas.
5. A qualidade das aprendizagens continua comprometida por factores como turmas superlotadas, insuficiência de materiais didácticos, fraca supervisão pedagógica e limitada participação das famílias no processo educativo.
6. A concretização do ODS 4 só será possível com o envolvimento articulado do Estado, sociedade civil, comunidades, sector privado e parceiros internacionais, reforçando mecanismos de coordenação, transparência e monitoria social das políticas públicas de educação.
7. A descentralização educativa e o fortalecimento das administrações locais surgem como elementos essenciais para garantir respostas contextualizadas, participativas e eficazes às necessidades específicas de cada província e município.
8. A sociedade civil angolana tem demonstrado capacidade crescente de intervenção, monitoria e produção de evidências, devendo ser reconhecida como parceira estratégica na construção de políticas educativas mais justas, inclusivas e alinhadas aos compromissos nacionais e internacionais.



RECOMENDAÇÕES
O Fórum aprovou as seguintes recomendações:
Ao Governo de Angola
· Aumentar progressivamente o investimento público em educação, aproximando-se do mínimo recomendado internacionalmente e assegurando uma distribuição equitativa entre as diferentes subáreas educativas.
· Reforçar o financiamento específico para a educação pré-escolar, educação especial e EJA, garantindo infra-estruturas adequadas, formação de educadores e provisão de materiais pedagógicos.
· Criar e implementar planos provinciais e municipais de expansão da oferta educativa, com prioridades claras para zonas rurais, populações vulneráveis e crianças com deficiência.
· Acelerar e tornar regulares os concursos públicos para recrutamento de alfabetizadores, educadores de infância e professores, especialmente para escolas rurais e periurbanas.
· Garantir a implementação eficaz do Decreto 28/24, com mecanismos claros de acompanhamento, monitoria e responsabilização.
· Promover maior integração da tecnologia educativa e expandir programas de formação em serviço sobre metodologias inclusivas e centradas no aluno.
À Assembleia Nacional
· Reforçar a fiscalização da execução orçamental do sector da educação, assegurando transparência e eficiência no uso dos recursos públicos.
· Realizar audições e debates periódicos sobre o cumprimento do ODS 4, ouvindo instituições do Estado, sociedade civil e parceiros técnicos.
· Promover o aperfeiçoamento do quadro legal relacionado à educação pré-escolar, EJA e educação inclusiva.
Às Escolas e Administrações Locais
· Incentivar práticas de governação escolar participativa, envolvendo pais, encarregados de educação, associações comunitárias e organizações locais.
· Criar espaços regulares de diálogo comunitário sobre educação, contribuindo para a identificação e resolução conjunta de problemas.
· Melhorar os mecanismos de prestação de contas e reforçar o uso eficiente dos recursos destinados às escolas (incluindo fundos de apoio escolar).
· Fortalecer o acompanhamento pedagógico, a gestão escolar e a promoção de ambientes escolares seguros, inclusivos e livres de violência.
À Sociedade Civil
· Intensificar o trabalho em rede e a colaboração interinstitucional para promover a monitoria social do Orçamento Geral do Estado (OGE) destinado à educação.
· Produzir relatórios de evidências, análises temáticas e estudos sobre financiamento, qualidade, equidade e inclusão educativa.
· Desenvolver campanhas de sensibilização e mobilização comunitária para incentivar a matrícula, permanência e sucesso escolar.
· Estimular iniciativas locais de advocacy para influenciar políticas públicas e defender os direitos educativos das populações mais desfavorecidas.
Aos Parceiros Internacionais
· Apoiar iniciativas de fortalecimento institucional da sociedade civil, especialmente em áreas de monitoria social, investigação e advocacy.
· Contribuir para programas voltados à expansão da educação inclusiva, pré-escolar e EJA, em particular nas províncias e municípios com menor cobertura educativa.
· Mobilizar recursos técnicos e financeiros para apoiar o desenvolvimento de currículos inclusivos, materiais adaptados e formação pedagógica especializada.
· Promover o intercâmbio de boas práticas internacionais e regionais sobre governação escolar, literacia, equidade de género e inovação educativa.

















ENCERRAMENTO
Às 17h06 do dia 20 de Novembro de 2025, terminou o Fórum Nacional da Sociedade Civil sobre o ODS4, reforçando que a educação é um direito humano fundamental e um bem público inegociável.
Luanda, aos 21 de Novembro de 2025.

A Presidente do Conselho de Administração
_________________________________
Sebastiana G.G Martins da Costa Neto
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